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Número
de

ordem 
TEGEE

(PNALE I) Sector Subsector Instalação Operador LE
(t CO2/ano) 

206 236.01   Preceram — Cerâmica 1 Preceram — Indústrias de Construção 
S. A.

 20 299 

207 237.01   Preceram — Cerâmica 2 Preceram — Indústrias de Construção 
S. A.

 14 264 

208 239.01   Preceram Norte (ex - Fabricel) Preceram — Norte, Cerâmicas, S. A.  12 801 
209 221.01   Tijolágueda — Cerâmica de Águe-

da — Lda 
Tijolágueda — Cerâmica de Águe-

da — Lda
 16 547 

210 268.01   Placfort — Empresa de Pré -esforçados, 
S. A.

Placfort — Empresa de Pré -esforçados, 
S. A., 

347

211 207.01  Pisos e azulejos Soladrilho, S. A. Soladrilho, S. A.  13 052 
212 192.01   Grestejo, Indústrias Cerâmicas, S. A. Grestejo, Indústrias Cerâmicas, S. A.  6 201 

(1) Pertencente ao Agrupamento Secil, S. A.
(2) Pertencente ao Agrupamento Recer, S. A.
(3) Pertencente ao Agrupamento Cerâmica do Centro, L.da

 MINISTÉRIOS DO AMBIENTE, DO ORDENAMENTO DO 
TERRITÓRIO E DO DESENVOLVIMENTO REGIONAL 
E DAS OBRAS PÚBLICAS, TRANSPORTES E COMU-
NICAÇÕES.

Despacho n.º 2837/2008
Pretende a “Sociedade Agro Imobiliária Cais da Bracieira, S. A.”, pro-

ceder à construção da Plataforma Logística de Lisboa Norte (PLLN), na 
freguesia de Castanheira do Ribatejo, concelho de Vila Franca de Xira.

Considerando que para o efeito pretende utilizar terrenos afectos 
à Reserva Ecológica Nacional do concelho de Vila Franca de Xira, 
delimitada pela Resolução do Conselho de Ministros n.º2/99, de 7 de 
Janeiro, alterada pela Resolução do Conselho de Ministros n.º139/2007, 
de 24 de Setembro.

Considerando que no âmbito do Programa Portugal Logístico, o pre-
sente projecto da PLLN foi integrado na Rede Nacional aí definida, sendo 
ainda considerado como uma mais valia, em termos de desenvolvimento 
sócio -económico, ambiental e de ordenamento do território.

Considerando que a concretização deste projecto permitirá que Portugal, 
à semelhança de outros países da União Europeia, evolua para um quadro 
de melhor eficiência na gestão da rede de plataformas logísticas.

Considerando as justificações apresentadas pelo promotor do projecto, 
bem como as deliberações dos órgãos do município de Vila Franca de 
Xira, no que respeita ao interesse público municipal do projecto.

Considerando que o projecto da PLLN foi sujeito a estudo de impacte 
ambiental e que através da declaração de impacte ambiental de 4 de 
Janeiro de 2008, SS. Ex.ª o Secretário de Estado do Ambiente, emi-
tiu parecer favorável ao projecto, condicionado ao cumprimento dos 
requisitos e das medidas de minimização a observar na fase anterior à 
construção, na fase de construção e, ainda, na fase de exploração, de 
modo a obviar os impactes identificados para essas fases e, bem assim, 
planos de monitorização ao projecto de execução, em anexo àquela de-
claração, bem como ao respeito das condicionantes expressas no corpo 
da própria declaração de impacte ambiental.

Considerando que a Resolução do Conselho de Ministros n.º13/2007, 
de 24 de Janeiro, ratificou a suspensão parcial do Plano Director Mu-
nicipal (PDM) de Vila Franca de Xira, pelo prazo de dois anos, o esta-
belecimento de medidas preventivas para a mesma área e pelo mesmo 
prazo e, ainda, a suspensão, na sua globalidade, das disposições do Plano 
Regional de Ordenamento do Território da Área Metropolitana de Lisboa 
(PROTAML), na área de implantação da Plataforma Logística Lisboa 
Norte — Castanheira do Ribatejo.Considerando que a mesma Resolução 
prevê já que este projecto será objecto de reconhecimento do interesse 
públicos para efeitos de ocupação de solos da REN.

Considerando que a interferência com a Reserva Ecológica Nacional 
incide sobre ecossistemas “Faixa de Protecção ao Leito do Tejo”, “Leitos 
dos Cursos de Água” e “Limite das Áreas Inundadas”, numa área de 
986.000m², devem ser cumpridas todas as condicionantes impostas para 
salvaguarda das áreas em presença.

Considerando a inexistência de uma melhor alternativa técnica — fi-
nanceira para a localização do referido projecto.

Considerando o parecer emitido pela Comissão de Coordenação e 
Desenvolvimento Regional de Lisboa e Vale do Tejo.

Considerando que o promotor deve obter licença de utilização do 
domínio hídrico para as obras que venham a ser realizadas nesta servi-
dão administrativa.

Considerando que devem ser asseguradas as devidas autorizações/com-
patibilizações com as demais condicionantes que recaem sobre a área de im-
plantação do projecto, em particular as áreas florestais ardidas existentes.

Considerando que todas as medidas de minimização devem ser as-
seguradas na fase anterior à obra, na execução da mesma e na fase 
de exploração, de modo a evitar, minorar ou compensar os impactes 
negativos inerentes ao projecto.

Considerando, por fim, que o projecto deve ser adequado a todas as 
imposições da Declaração de Impacte Ambiental.

Assim, no uso das competências delegadas pelo Ministro do Ambiente, 
do Ordenamento do Território e do Desenvolvimento Regional, nos ter-
mos do despacho n.º16162/2005, de 5 de Julho, publicado no Diário da 
República, 2.ª Série, n.º141, de 25 de Julho de 2005 e pelo Ministro das 
Obras Públicas, Transportes e Comunicações, nos termos do despacho 
n.º 26 681/2007, 10 de Outubro, publicado no Diário da República, 2.ª 
Série, n.º224, de 21 de Novembro de 2007, é, nos termos e para os efeitos 
do disposto na alínea c) do n.º3 do artigo 4.º do Decreto -Lei n.º 93/90, 
de 19 de Março, com a redacção resultante da sua última alteração pelo 
Decreto — Lei n.º180/2006, de 6 de Setembro, reconhecido o interesse 
público da construção da Plataforma Logística de Lisboa Norte (PLLN), 
na freguesia de Castanheira do Ribatejo, concelho de Vila Franca de 
Xira, sujeito ao cumprimento das medidas de minimização constantes 
do parecer da CCDR — LVT e da Declaração de Impacte Ambiental 
o que, a não acontecer, determina imediatamente a obrigatoriedade do 
proponente repor os terrenos no estado em que se encontravam à data 
imediatamente anterior à emissão deste despacho, reservando -se ainda 
o direito de revogação futura do presente acto.

25 de Janeiro de 2008. — O Secretário de Estado do Ordenamento do 
Território e das Cidades, João Manuel Machado Ferrão. — A Secretária 
de Estado dos Transportes, Ana Paula Mendes Vitorino. 

 MINISTÉRIO DA ECONOMIA E DA INOVAÇÃO

Direcção-Geral de Energia e Geologia

Aviso n.º 2782/2008
Faz-se público, nos termos e para efeitos do nº 3 do artigo 16º do Decreto-

Lei nº 88/90 de 16 de Março, que Silicália Portugal — Indústria e Comércio 
de Aglomerados de Pedra, S. A.,requereu a celebração de contrato de con-
cessão de exploração experimental de depósitos minerais de quartzo, na área 
denominada Atalaia,localizado na freguesia de Vilar Formoso, concelho de 
Almeida, distrito da Guarda, ficando a corresponder-lhe uma área de 10,465 
hectares, delimitada pela poligonal cujos vértices, se indicam seguidamente, 
em coordenadas Hayford-Gauss, referidas ao Ponto Central. 

Vértice Meridiana (m) Perpendicular (m)

A 107958 104900
B 108257 104900
C 108257 104550
D 107958 104550




